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1. INTRODUÇÃO 
A ciência do direito concebe a entidade denominada de 
administrador como sendo a pessoa que, por ter qualidades específicas, 
recebe a direção ou a gerência de determinado negócio jurídico ou serviço, 
de caráter público ou privado, com caráter permanente ou não. É, 
conseqüentemente, quem, por ato de confiança pessoal, ou por 
determinação legal, recebe a administração de bens ou de interesses, 
independentemente de sua natureza. 
O administrador, tendo em vista a atividade que exerce, 
recebe, em nosso ordenamento jurídico, várias designações. 
De Plácido e Silva, em seu Vocabulário Jurídico1, elenca essa 
variedade conceitual do vocábulo, explicando: 
"Várias denominações designam o administrador: 
a) Capataz é o administrador de uma turma de homens que 
prestam serviços braçais. E o que dirige o serviço de 
capatazias nas alfândegas. É o caseiro. 
b) Diretor é o administrador nas sociedades anônimas ou nas 
sociedades comerciais geridas por diretoria. É ainda, o chefe 
de um departamento, público ou privado, a que se confiou a 
direção de determinada soma de serviços. 
c) Feitor é o que dirige pequenos negócios alheios ou dirige a 
execução de serviços ou trabalhos braçais. 
d) Gerente é o administrador de estabelecimentos comerciais. 
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e) Liquidatário é o que administra a massa falida, no seu 
período de liquidação, ou a liquidação das sociedades 
comerciais. 
f) Síndico é o que administra a massa falida, no seu período 
inicial de sindicância. 
É ainda o condômino de prédio de apartamentos, a quem se 
atribui o encargo de defender os interesses e negócios 
comuns". 
As atividades desenvolvidas pelas espécies de administrador 
acima elencadas recebem um disciplinamento específico. 
Essas observações genéricas sobre a figura do administrador 
em nosso campo jurídico servem, apenas, para destacar a importância do 
assunto. Deixamos, contudo, ao largo, outras indagações sobre o tema, 
haja vista que os nossos estudos, neste artigo, voltam-se, unicamente, 
para a configuração doutrinária e as responsabilidades assumidas pelo 
administrador de acordo com o Código Civil de 2002. 




                                                 
2 Dispositivos do Código Civil de 1916, hoje revogado, que tratam diretamente da presença do 
administrador nas relações jurídicas especificadas: 
a) Art. 260 - O marido, que estiver na posse de bens particulares da mulher, será para com ela e 
seus herdeiros responsável: 
I - como usufrutuário, se o rendimento for comum (arts. 262, 265, 271, V, e 289, II); 
II - como procurador, se tiver mandato, expresso ou tácito, para os administrar (art. 311); 
III- como depositário, se não for usufrutuário, nem administrador (arts. 269, II, 276 e 310). 
b) Art. 309 - Separado o dote, terá por administradora a mulher, mas continuará inalienável, 
provendo o juiz, quando conceder a separação, a que sejam convertidos em imóveis os valores entregues pelo 
marido em reposição dos bens dotais. 
Parágrafo único - A sentença da separação será averbada no registro de que trata o art. 261, 
para produzir efeitos em relação a terceiros. 
c) Art. 385 - O pai, e na sua falta, a mãe são os administradores legais dos bens dos filhos que se 
achem sob o seu poder, salvo o disposto no art. 225. 
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d) Art. 635 - Quando, por circunstância de fato ou por desacordo, não for possível o uso e gozo 
em comum, resolverão os condôminos se a coisa deve ser administrada, vendida ou alugada. 
§ 1° - Se todos concordarem que se não venda, à maioria (art. 637) competirá deliberar sobre a 
administração ou locação da coisa comum. 
§ 2° - Pronunciando-se a maioria pela administração escolherá também o administrador. 
e) Art. 730 - O usufrutuário, que não quiser ou não puder dar caução suficiente, perderá o direito 
de administrar o usufruto; e, neste caso, os bens serão administrados pelo proprietário, que ficará obrigado, 
mediante caução, a entregar ao usufrutuário o rendimento deles, deduzidas as despesas da administração, entre as 
quais se incluirá a quantia taxada pelo juiz em remuneração do administrador. 
f) Art. 827 - A lei confere hipoteca: 
I - à mulher casada, sobre os imóveis do marido, para garantia do dote e dos outros bens 
particulares dela, sujeitos à administração marital; 
II - aos descendentes, sobre os imóveis do ascendente, que lhes administra os bens; 
III - aos filhos, sobre os imóveis do pai, ou da mãe, que passar a outras núpcias, antes de fazer o 
inventário do casal anterior (art. 183, XIII); 
IV - às pessoas que não tenham a administração de seus bens, sobre os imóveis de seus tutores 
ou curadores; 
V - à Fazenda Pública federal, estadual ou municipal, sobre os imóveis dos tesoureiros, 
coletores, administradores, exatores, prepostos, rendeiros e contratadores de rendas e fiadores; 
VI - ao ofendido, ou aos seus herdeiros, sobre os imóveis do delinqüente, para a satisfação do 
dano causado pelo delito e pagamento das custas (art. 842, I); 
VII - à Fazenda Pública federal, estadual ou municipal, sobre os imóveis do delinqüente, para o 
cumprimento das penas pecuniárias e pagamento das custas (art. 842, II); 
VIII - ao co-herdeiro para garantia do seu quinhão ou torna da partilha, sobre o imóvel 
adjudicado ao herdeiro reponente. 
g) Art. 1.133 - Não podem ser comprados, ainda em hasta pública: 
I - pelos tutores, curadores, testamenteiros e administradores, os bens confiados à sua guarda ou 
administração; 
II - pelos mandatários, os bens, de cuja administração ou alienação estejam encarregados; 
III - pelos empregados públicos, os bens da União, dos Estados e dos Municípios, que estiverem 
sob sua administração, direta ou indireta. A mesma disposição aplica-se aos juízes, arbitradores, ou peritos que, de 
qualquer modo, possam influir no ato ou no preço da venda; 
IV - pelos juízes, empregados de fazenda, secretários de tribunais, escrivães e outros oficiais de 
justiça, os bens ou direitos, sobre que se litigar em tribunal, juízo, ou conselho, no lugar onde esses funcionários 
servirem, ou a que se estender a sua autoridade. 
h) Art. 1.249 - Os tutores, curadores, e em geral todos os administradores de bens alheios n5o 
poderão dar em comodato, sem autorização especial, os bens confiados à sua guarda. 
i) Art. 1.317 - É irrevogável o mandato: 
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O vocábulo "administrador" foi empregado pelo Código Civil de 
1916 nos artigos 260, III; 309; 310; 385; 635, § 2°; 730; 827, V; 1.133, 
I; 1.249; 1.317, III; 1.383, § 3° e 1.385. 
O artigo 260, III, do CC de 1916, integrou as disposições gerais 
que eram fixadas para o regime dos bens entre os cônjuges. Fixava regra 
determinativa da responsabilidade do marido, quando estivesse na posse 
de bens particulares da mulher como depositário, caso não fosse 
usufrutuário, nem administrador dos mesmos. 
 
4
                                                                                                                                                           
I - quando se tiver convencionado que o mandante não possa revogá-lo, ou for em causa própria 
a procuração dada; 
II - nos casos, em geral, em que for condição de um contrato bilateral, ou meio de cumprir uma 
obrigação contratada, como é, nas letras e ordens, o mandato de pagá-las; 
III - quando conferido ao sócio, como administrador ou liquidante da sociedade, por disposição 
do contrato social, salvo se diversamente se dispuser nos estatutos, ou em texto especial de lei. 
j) Art. 1.383 - O sócio investido na administração por texto expresso do contrato pode praticar, 
independentemente dos outros, todos os atos, que não excederem os limites normais dela, uma vez que proceda 
sem dolo. 
§ 1° - Os poderes, que exercer, serão irrevogáveis durante o prazo estabelecido, salvo causa 
legítima superveniente. 
§ 2° - Se foram conferidos, porém, depois do contrato, serão revogáveis como os de simples 
mandato. 
§ 3° - Também serão revogáveis, em qualquer tempo, os dos diretores ou administradores de 
sociedade de qualquer espécie, ainda que nomeados nos respectivos contratos, ou estatutos, se não forem sócios. 
k) Art. 1.383 - O sócio investido na administração por texto expresso do contrato pode praticar, 
independentemente dos outros, todos os atos, que não excederem os limites normais dela, uma vez que proceda 
sem dolo. 
§ 1° - Os poderes, que exercer, serão irrevogáveis durante o prazo estabelecido, salvo causa 
legítima superveniente. 
§ 2° - Se foram conferidos, porém, depois do contrato, serão revogáveis como os de simples 
mandato. 
§ 3° - Também serão revogáveis, em qualquer tempo, os dos diretores ou administradores de 
sociedade de qualquer espécie, ainda que nomeados nos respectivos contratos, ou estatutos, se não forem sócios. 
I) Art. 1.385 - Estipulando-se que um dos administradores nada possa fazer sem os outros, 
entende-se, a não haver convenção posterior, obrigatório o concurso de todos, ainda ausentes, ou impossibilitados, 
na ocasião, de prestá-lo, salvo nos casos urgentes, em que a omissão, ou tardança, das medidas pudesse ocasionar 
dano irreparável, ou grave. 
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Convém lembrar que o próprio artigo 260, II, estabeleceu, 
ainda, que o marido seria responsável pelos bens da mulher que se 
encontravam em sua posse, como procurador, se tivesse mandato, 
expresso ou tácito, para os administrar. 
O artigo 309 do CC de 1916, integrando as regras sobre a 
separação do dote e sua administração pela mulher, determinava que: 
"Separado o dote, terá por administrador a mulher, mas continuará 
inalienável, provendo o juiz, quando conceder a separação, a que sejam 
convertidos em imóveis os valores entregues pelo marido em reposição dos 
bens dotais". Atribuiu, portanto, à mulher a responsabilidade para 
administrar o dote separado, impondo, contudo, restrições ao seu gozo. 
O Código Civil de 1916, nos arts. 310 e 311, regulando os bens 
parafernais3, fixou responsabilidades decorrentes da administração dos 
bens, do modo seguinte: 
a) Art. 310: A mulher conserva a propriedade, a 
administração, o gozo e a livre disposição dos bens 
parafernais; não podendo, porém, alienar os imóveis (art. 
276). 
b) Art. 311: Se o marido, como procurador constituído para 
administrar os bens parafernais ou particulares da mulher, for 
dispensado, por cláusula expressa, de prestar-lhe contas, 
será somente obrigado a restituir os frutos existentes: I - 
Quando ela lhe pedir contas; II - Quando ela lhe revogar o 
mandato; III - Quando dissolvida a sociedade conjugal". 
No trato do exercício do pátrio poder4 (denominação segundo o 
Código Civil de 1916), dispunha o regime anterior, no artigo 385 que "o pai 
e, na sua falta, a mãe são os administradores legais dos bens dos filhos 
que se achem sob o seu poder", salvo na situação que era disposta no 
artigo 225: "O viúvo, ou a viúva, com filhos do cônjuge falecido, que se 
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3 Bens parafernais: são os trazidos pela mulher, por ocasião do casamento, e que não se encontram ou não foram 
incluídos no dote, e cuja administração a mulher reservou para si (De Plácido e Silva, in "Vocabulário Jurídico", 
15ª Edição. Rio de janeiro: Forense.) 
4 O Código Civil de 2002 substitui a expressão pátrio poder por poder familiar (arts. 1.630 a 1.638). 
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casar antes de fazer o inventário do casal e dar partilha aos herdeiros, 
perderá o direito ao usufruto dos bens dos mesmos filhos". 
Impôs, em seguida, no art. 386, várias restrições a serem 
cumpridas pelo pai e, na sua falta, a mãe no exercício dessa administração 
dos bens dos filhos, determinando que não podiam "...alienar, hipotecar, 
ou gravar de ônus reais, os imóveis dos filhos, nem contrair, em nome 
deles, obrigações que ultrapassem os limites da simples administração, 
exceto por necessidade, ou evidente utilidade da prole, mediante prévia 
autorização do juiz". 
Conforme exposto, no campo do direito de família, o legislador 
de então regulou a atuação das pessoas que, por força de lei, eram 
responsáveis pela administração de bens de outrem, criando vínculos de 
responsabilidades a serem assumidas por esses administradores. 
O exame de tais normas evidencia que qualquer excesso que o 
administrador praticasse, no exercício das funções previstas pela legislação 
específica, ensejaria a sua responsabilidade pelos danos ocasionados aos 
legítimos proprietários dos bens. 
No campo do Direito das Coisas, o Código Civil de 1916 dedicou 
os artigos 635 a 641 a regular o fenômeno da administração do 
condomínio. 
A primeira regra que estabeleceu foi no sentido de que 
"quando, por circunstância de fato ou por desacordo, não for possível o uso 
e gozo em comum, resolverão os condôminos se a coisa deve ser 
administrada, vendida ou alugada". Em seguida, no § 1°, dispôs que "se 
todos concordarem que se não venda, à maioria competirá deliberar sobre 
a administração ou locação da coisa comum", complementando, no § 2°, 




DELGADO, José Augusto. Aspectos Relativos às Responsabilidades do Administrador no 
Novo Código Civil. In: GRUPENMACHER, Betina Treiger. Direito Tributário e o Novo 
Código Civil. São Paulo: Quartier Latin do Brasil, 1994. p. 289-327. 
Aspectos Relativos às Responsabilidades do Administrador no Novo Código Civil 
 
Este administrador podia ser um dos condôminos ou uma 
pessoa estranha. O escolhido, conseqüentemente, assumiria as 
responsabilidades pelos excessos danosos resultantes dos atos 
administrativos executados. 
Tínhamos, ainda, segundo o Código Civil de 1916, no âmbito do 
Direito das Coisas e no capítulo sobre os direitos reais sobre coisas alheias, 
o artigo 730 que, ao cuidar das obrigações do usufrutuário, estabelecia que 
"o usufrutuário, que não quiser ou não puder dar caução suficiente, 
perderá o direito de administrar o usufruto; e, neste caso, os bens serão 
administrados pelo proprietário, que ficará obrigado, mediante caução, a 
entregar ao usufrutuário o rendimento deles, deduzidas as despesas da 
administração, entre as quais se incluirá a quantia taxada pelo juiz em 
remuneração do administrador". 
O legislador de 1916 configurou, nesse espaço legal, mais um 
caso de fixação de responsabilidade do administrador de bens. 
O Código Civil de 1916, no art. 827, V (dispositivo integrante 
dos direitos reais sobre coisas alheiras), conferia hipoteca legal, à Fazenda 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, sobre os imóveis dos 
administradores quando estes forem responsáveis por débitos fiscais e 
extrafiscais. 
Cuidando do direito das obrigações, o Código Civil de 1916, no 
capítulo dedicado ao contrato de compra e venda, determinou que não 
podiam ser comprados, ainda em hasta pública, pelos administradores, os 
bens confiados à sua administração (art. 1.133, I), nem pelos mandatários, 
os bens, de cuja administração estejam encarregados (art. 1.133, II), nem 
pelos empregados públicos, os bens da União, dos Estados e dos Municípios 
que estivessem sob sua administração, direta ou indireta (art. 1.133, III). 
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Dispunha, também, cuidando do comodato, que os tutores, 
curadores, e em geral todos os administradores dos bens alheios não 
poderiam dar em comodato, sem autorização especial, os bens confiados à 
sua guarda (art. 1.249). 
Ao cuidar da extinção da irrevogabilidade do mandato, o Código 
Civil de 1916, no art. 1.317, III, determinou ser irrevogável o mandato 
quando "conferido ao sócio, como administrador ou liquidante da 
sociedade, por disposição do contrato social, salvo se diversamente se 
dispuser nos estatutos, ou em texto especial de lei". 
No capítulo relativo aos direitos e obrigações recíprocas dos 
sócios, o Código Civil de 1916 disciplinava, no caput do artigo 1.383, que 
"o sócio investido na administração por texto expresso do contrato pode 
praticar, independentemente dos outros, todos os atos, que não excederem 
os limites normais dela, uma vez que proceda sem dolo". Determinou, 
ainda, no § 3°, do mesmo artigo, que seriam revogáveis, a qualquer 
tempo, os poderes conferidos aos diretores ou administradores de 
sociedades de qualquer espécie, ainda que nomeados nos respectivos 
contratos, ou estatutos, se não forem sócios. 
O dispositivo acima citado permitia responsabilizar o sócio 
administrador ou o administrador não sócio pela prática de atos que 
excedessem os limites das atribuições recebidas. 
A figura do administrador, como demonstrado, foi tratada pelo 
Código Civil de 1916 por via dos dispositivos acima citados. 
Revogado o diploma legal privado então vigente, em sua 
totalidade, passamos a examinar como o Código Civil em vigor enfrenta a 
figura do administrador e os limites da sua responsabilidade. 
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Enquanto o Código Civil de 1916 dedicou, apenas, 11 artigos 
regulando as atribuições e responsabilidades do administrador, em 
situações diferentes, o Código Civil de 2002 contém, de modo direto, nada 
menos de que 50 artigos a ele dirigidos. 
Essa preocupação do Novo Código Civil com o administrador 
bem demonstra a importância que esse agente assumiu na evolução dos 
negócios jurídicos, passando a ter ampla repercussão no campo do direito. 
Fixamos, desde logo, o entendimento de que o Código Civil de 
2002, distanciando-se da filosofia adotada pelo Código Civil de 1916, trata 
de regular a atuação do administrador quando chamado a atuar por 
imposição legal e quando a sua designação é decorrente de negócio jurídico 
bilateral constituído por livre manifestação da vontade das partes 
interessadas. 
O administrador decorrente de disposição legal não necessita 
comprovar, para o exercício de suas atribuições, que é titular do Diploma 
de Bacharel em Administração e que se encontra inscrito no Conselho 
Regional de Administração. Esse tipo de administração de bens ou serviços 
é exercido por pessoas designadas expressamente pela lei ou pelo juiz, 
pelo que tão-só por essa força do direito positivado, estão autorizadas a 
praticar negócios jurídicos unilaterais e bilaterais para o cumprimento da 
missão que lhes foi outorgada. São chamadas a administrar bens ou 
serviços de terceiros por se encontrarem nas situações definidas pela 
legislação, a exemplificar os que exercem o poder familiar, a tutela, a 
curatela ou ligados a vínculo matrimonial. 
Esses administradores de bens alheios, embora pratiquem atos 
de administração, não o fazem de modo profissional, pelo que não se 
sujeitam às determinações da Lei n° 4.769, de 9 de setembro de 1965 
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4. O CÓDIGO CIVIL DE 2002 E OS ADMINISTRADORES NÃO 
PROFISSIONAIS DESIGNADOS POR LEI OU PELO JUIZ 
Registramos a seguir os dispositivos assentados no Código Civil 
de 2002 que cuidam das atribuições e responsabilidades dos 
administradores designados por disposição legal ou por ato do juiz e que 
não necessitam ser Bacharéis em Administração. 
Ei-los: 
a) No Título II regulador do Direito Patrimonial Familiar, no 
Capítulo referente ao regime de comunhão parcial de bens, 
constam o art. 1.663 e parágrafos determinando: 
"Art. 1.663. A administração do patrimônio comum compete a 
qualquer dos cônjuges. 
§ 1°. As dívidas contraídas no exercício da administração 
obrigam os bens comuns e particulares do cônjuge que os 
administra, e os do outro na razão do proveito que houver 
auferido. 
§ 2°. A anuência de ambos os cônjuges é necessária para os 
atos, a título gratuito, que impliquem cessão do uso ou gozo 
dos bens comuns. 
§ 3°. Em caso de malversação dos bens, o juiz poderá atribuir 
a administração a apenas um dos cônjuges". 
O Código Civil de 1916 continha dispositivo que se 
assemelhava ao § 1° do artigo 1.663 acima referido. Era o 
disposto no artigo 274 que ditava: 
"Art. 274. A administração dos bens do casal compete ao 
marido, e as dívidas por este contraídas obrigam, não só os 
bens comuns, senão ainda, em falta destes, os particulares de 
um e outro cônjuge, na razão do proveito que cada qual 
houver lucrado". 
Os §§ 2° e 3° do atual Código Civil não têm qualquer 
correspondência no direito anterior. 
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A qualquer dos cônjuges, conforme explicita o artigo 1.663, 
cabe a administração do patrimônio comum, isto é, o que foi formado 
durante a constância do casamento. 
No caso de um dos cônjuges, no exercício das atividades de 
administrador desses bens comuns, praticar, de modo doloso ou culposo, 
atos que causem prejuízo à comunhão existente, o cônjuge prejudicado 
tem o direito de responsabilizá-lo para, investindo contra os seus bens 
particulares, buscar o ressarcimento pelos danos sofridos. 
O juiz, ao se deparar com ação contendo tal pretensão, irá 
examinar se o cônjuge que afirma ter sido prejudicado em seu patrimônio 
comum não concorreu, direta ou indiretamente, para o negócio jurídico 
provocador do dano, ou dele não obteve qualquer proveito. 
Afirmamos, em tese, que, em regime de comunhão parcial de 
bens, o cônjuge que, ao administrar danosamente os bens comuns, isto é, 
os que sobrevieram ao casal (art. 1.658), na constância do casamento, 
pode ser chamado à responsabilidade para recompor o patrimônio pelo 
outro cônjuge. 
b) O artigo 1.689, II, do Código Civil de 2002, integrando, 
também, o Direito Patrimonial Familiar, determina que "o pai 
e a mãe, enquanto no exercício do poder familiar (...) tem a 
administração dos bens dos filhos". 
É o segundo caso que registramos de administrador que atua 
por força de lei. 
O referido dispositivo não isenta o pai e a mãe de 
responsabilidade civil decorrente do exercício da administração dos bens de 
seus filhos que lhes é outorgada por lei, caso atuem de modo danoso ao 
patrimônio desses menores. 
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Os prejuízos decorrentes de má gestão, dolosa ou culposa, 
deverão ser ressarcidos ao menor, cabendo, especialmente, ao Ministério 
Público zelar pelo cumprimento dessa obrigação. 
A obrigação de bem administrar os bens dos filhos menores é 
uma decorrência do ônus assumido. 
A administração desses bens é limitada pelas regras do artigo 
1.691, que dispõem: 
"Art. 1.691. Não podem os pais alienar, ou gravar de ônus 
real os imóveis dos filhos, nem contrair, em nome deles, 
obrigações que ultrapassem os limites da simples 
administração, salvo por necessidade ou evidente interesse 
da prole, mediante prévia autorização do juiz. 
Parágrafo único. Podem pleitear a declaração de nulidade dos 
atos previstos neste artigo: 
I - os filhos; 
II - os herdeiros; 
III - o representante legal". 
c) No campo do Direito Patrimonial Familiar, encontramos, 
ainda, o determinado pelo artigo 1.741, cuidando da 
administração dos bens do tutelado pelo tutor. 
O mencionado dispositivo tem a seguinte redação: 
"Art. 1.741. Incumbe ao tutor, sob a inspeção do juiz, 
administrar os bens do tutelado, em proveito deste, 
cumprindo seus deveres com zelo e boa-fé.” 
É dever do tutor, por imperiosidade legal, tomar todas as 
providências para que os atos de administração praticados produzam 
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A responsabilidade do tutor e de quem com ele concorrer pelos 
atos dolosos ou culposos resultantes de prejuízo ao patrimônio do menor 
está expressada no artigo 1.752 e seus incisos: "Art. 1.752. O tutor 
responde pelos prejuízos que, por culpa, ou dolo, causar ao tutelado; mas 
tem direito a ser pago pelo que realmente despender no exercício da 
tutela, salvo no caso do art. 1.734, e a perceber remuneração proporcional 
à importância dos bens administrados. 
§ 1°. Ao protutor será arbitrada uma gratificação módica pela 
fiscalização efetuada. 
§ 2°. São solidariamente responsáveis pelos prejuízos as 
pessoas às quais competia fiscalizar a atividade do tutor, e as 
que concorreram para o dano". 
O Código Civil de 1916 continha igual preceito. Dizia o art. 431: 
"O tutor responde pelos prejuízos que, por negligência, culpa, 
ou dolo, causar ao pupilo, mas tem direito a ser pago do que 
legalmente depender no exercício da tutela, e, salvo no caso 
do artigo 412, a perceber uma gratificação por seu trabalho". 
O tutor-administrador pode, em face das regras contidas no 
Novo Código Civil, ser responsabilizado civilmente se: 
I) não tomar todas as providências legais para o recebimento 
das rendas e pensões do menor, e as quantias a ele devidas 
(art. 1.747, II); 
II) negligenciar na conservação e melhoramento dos bens do 
menor (art. 1.747, III); 
III) não promover, mediante preço conveniente, o 
arrendamento de bens de raiz do menor (art. 1.747, V); 
IV) não pagar as dívidas do menor, fazendo com que sobre 
elas incidam juros e correção monetária (art. 1.748, I); 
V) deixar de aceitar heranças, legados ou doações em 
benefício do menor, ainda que com encargos (art 1.748, II); 
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VI) deixar de vender os bens móveis, cuja conservação não 
convier, e os imóveis nos casos em que for permitido (art. 
1.748, IV); 
VII) não propor em juízo, deixando prescrever, ação para 
proteger o patrimônio do menor (art. 1.748, V); 
VIII) dispor dos bens do menor a título gratuito (art. 1.749, 
II); 
IX) constituir-se cessionário de crédito ou de direito, contra o 
menor (art. 1.749, III); 
X) demorar em aplicar dinheiro, ouro, etc., em instituição 
financeira, a fim de obter o rendimento da praça (art. 1.753, 
§ 3°). 
d) O curador, no exercício da administração dos bens do 
curatelado, está sujeito ao mesmo regramento imposto ao 
tutor, assumindo idênticas responsabilidades, de acordo com 
o artigo 1.774, em combinação com o artigo 1.781, ambos 
dispondo: 
"Art. 1.774. Aplicam-se à curatela as disposições 
concernentes à tutela, com as modificações dos artigos 
seguintes". 
"Art. 1.781. As regras a respeito do exercício da tutela 
aplicam-se ao da curatela, com a restrição do art. 1.772 e as 
desta Seção". 
5. O CÓDIGO CIVIL DE 2002 E OS ADMINISTRADORES 
DECORRENTES DE NEGÓCIOS JURÍDICOS VOLUNTÁRIOS ENTRE AS 
PARTES E QUE NÃO NECESSITAM SER BACHARÉIS EM 
ADMINISTRAÇÃO 
Passamos, agora, ao exame do regramento imposto pelo 
Código Civil de 2002 para os casos de administradores constituídos por 
negócio jurídico bilateral, com a concorrência da livre manifestação da 
vontade das partes, sem que haja exigência de serem profissionais. 
Eis a disciplina: 
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a) O artigo 1.652 e seus incisos, do Código Civil de 2002, 
determinam: 
"Art. 1.652. O cônjuge, que estiver na posse dos bens 
particulares do outro, será para com este e seus herdeiros 
responsável: 
I - como usufrutuário, se o rendimento for comum; 
II - como procurador, se tiver mandato expresso ou tácito 
para os administrar; 
III - como depositário, se não for usufrutuário, nem 
administrador". 
Identificamos, no referido dispositivo, a configuração de 
responsabilidade atribuída ao cônjuge que exercer a posse de 
bens particulares de outro cônjuge, em face de ter recebido 
mandato expresso ou tácito para administrá-los. 
O cônjuge, na qualidade de administrador constituído por 
mandato outorgado pelo outro cônjuge, assume as obrigações 
relacionadas nos artigos 667 a 681, a saber: 
"Art. 667. O mandatário é obrigado a aplicar toda sua 
diligência habitual na execução do mandato, e a indenizar 
qualquer prejuízo causado por culpa sua ou daquele a quem 
substabelecer, sem autorização, poderes que devia exercer 
pessoalmente. 
§ 1°. Se, não obstante proibição do mandante, o mandatário 
se fizer substituir na execução do mandato, responderá ao 
seu constituinte pelos prejuízos ocorridos sob a gerência do 
substituto, embora provenientes de caso fortuito, salvo 
provando que o caso teria sobrevindo, ainda que não tivesse 
havido substabelecimento, 
§ 2°. Havendo poderes de substabelecer, só serão imputáveis 
ao mandatário os danos causados pelo substabelecido, se 
tiver agido com culpa na escolha deste ou nas instruções 
dadas a ele. 
§ 3°. Se a proibição de substabelecer constar da procuração, 
os atos praticados pelo substabelecido não obrigam o 
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§ 4°. Sendo omissa a procuração quanto ao 
substabelecimento, o procurador será responsável se o 
substabelecido proceder culposamente. 
Art. 668. O mandatário é obrigado a dar contas de sua 
gerência ao mandante, transferindo-lhe as vantagens 
provenientes do mandato, por qualquer título que seja. 
Art. 669. O mandatário não pode compensar os prejuízos a 
que deu causa com os proveitos que, por outro lado, tenha 
granjeado ao seu constituinte. 
Art. 670. Pelas somas que devia entregar ao mandante ou 
recebeu para despesa, mas empregou em proveito seu, 
pagará o mandatário juros, desde o momento em que 
abusou. 
Art. 671. Se o mandatário, tendo fundos ou crédito do 
mandante, comprar, em nome próprio, algo que devera 
comprar para o mandante, por ter sido expressamente 
designado no mandato, terá este ação para obrigá-lo à 
entrega da coisa comprada". 
b) O artigo 1.713, § 3°, do Código Civil de 2002, cuidando do 
bem de família, permite que instituição financeira, na situação 
que especifica, exerça as funções de administração de bens. 
Determina o referido dispositivo: 
Art. 1.713. Os valores mobiliários, destinados aos fins 
previstos no artigo antecedente, não poderão exceder o valor 
do prédio instituído em bem de família, à época de sua 
instituição. 
§ 1°. Deverão os valores mobiliários ser devidamente 
individualizados no instrumento de instituição do bem de 
família. 
§ 2°. Se se tratar de títulos nominativos, a sua instituição 
como bem de família deverá constar dos respectivos livros de 
registro. 
§ 3°. O instituidor poderá determinar que a administração dos 
valores mobiliários seja confiada à instituição financeira, bem 
como disciplinar a forma de pagamento da respectiva renda 
aos beneficiários, caso em que a responsabilidade dos 
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administradores obedecerá às regras do contrato de 
depósito". 
O regramento em apreço preocupa-se com a designação 
voluntária por parte do instituidor do bem de família de uma entidade 
financeira para o fim específico de administrar os valores mobiliários 
suficientes para produzir rendas com capacidade de garantir a conservação 
do imóvel reservado para a proteção da entidade familiar e o sustento da 
família (artigos 1.711 e 1.712). 
Essa instituição financeira assume responsabilidades iguais às 
que são atribuídas ao depositário, sujeitando-se, conseqüentemente, ao 
que dispõem os artigos seguintes: 
"Art. 629. O depositário é obrigado a ter na guarda e 
conservação da coisa depositada o cuidado e diligência que 
costuma com o que lhe pertence, bem como a restituí-la, com 
todos os frutos e acrescidos, quando o exija o depositante. 
Art. 633. Ainda que o contrato fixe prazo à restituição, o 
depositário entregará o depósito logo que se lhe exija, salvo 
se tiver o direito de retenção a que se refere o art. 644, se o 
objeto for judicialmente embargado, se sobre ele pender 
execução, notificada ao depositário, ou se houver motivo 
razoável de suspeitar que a coisa foi dolosamente obtida. 
Art. 636. O depositário, que por força maior houver perdido a 
coisa depositada e recebido outra em seu lugar, é obrigado a 
entregar a segunda ao depositante, e ceder-lhe as ações que 
no caso tiver contra o terceiro responsável pela restituição da 
primeira. 
Art. 640. Sob pena de responder por perdas e danos, não 
poderá o depositário, sem licença expressa do depositante, 
servir-se da coisa depositada, nem a dar em depósito a 
outrem. 
Art. 642. O depositário não responde pelos casos de força 
maior; mas, para que lhe valha a escusa, terá de prová-los". 
c) O artigo 1.401 determina que o proprietário, em caso de 
instituição de usufruto, assuma a administração dos bens 
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quando o usufrutuário não quiser ou não puder dar caução 
suficiente, na forma exigida pelo art. 1.400. 
O proprietário, ao assumir a condição de administrador, passa 
a ser responsável, mediante caução, a entregar ao 
usufrutuário o rendimento dos bens dado em usufruto, 
"deduzidas as despesas de administração, entre as quais se 
incluirá a quantia fixada pelo juiz como remuneração" pelas 
atribuições exercidas. 
d) Ao cuidar da administração do condomínio, dispõe o art. 
1.323: 
"Art. 1.323. Deliberando a maioria sobre a administração da 
coisa comum, escolherá o administrador que poderá ser 
estranho ao condomínio; resolvendo alugá-la, preferir-se-á, 
em condições iguais, o condômino ao que não o é". 
No Código Civil de 1916 tinha regra aproximada da acima 
citada. Era o artigo 635, que dispunha: "Art. 635. Quando, por 
circunstância de fato ou por desacordo, não for possível o uso e gozo em 
comum, resolverão os condôminos se a coisa deve ser administrada, 
vendida ou alugada. § 1° (...); § 2°. Pronunciando-se a maioria pela 
administração escolherá também o administrador". 
Anotamos que o condômino, independentemente de ser um 
bacharel em Administração, pode ser escolhido administrador, conforme 
permite o art. 1.323 em análise. 
De outra parte, caso a maioria dos condôminos resolva escolher 
pessoa estranha ao condomínio, entendemos que só poderá ser contratada 
como administrador quem, na forma da lei, encontrar-se apto, isto é, for 
possuidor de Curso Superior em Administração e encontrar-se registrado 
no Conselho Regional de Administração. 
6. O CÓDIGO CIVIL DE 2002 E O ADMINISTRADOR NOMEADO 
EM DECORRÊNCIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS BILATERAIS 
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O Código Civil de 2002, em vários dos seus dispositivos, 
permite que, em decorrência de negócio jurídico voluntário, alguém seja 
nomeado para administrar bens e serviços de outrem, fixando-lhe 
diferentes níveis de direitos e responsabilidades. 
Entendemos, como já demonstramos nos comentários ao artigo 
1.323 (administração do condomínio por quem não seja condômino), que, 
em tais hipóteses, somente as pessoas formadas em Administração podem 
ser designadas para essas atribuições. 
Essa nossa manifestação decorre do que está prescrito nos 
artigos 2°, 3° e 14 da Lei n° 4.769, de 9 de setembro de 1965 (Dispõe 
sobre o exercício da profissão de Administrador e dá outras providências). 
Os dispositivos em apreço determinam: 
"Art. 2°. A atividade profissional de Administrador será 
exercida, como profissão liberal ou não, mediante: 
a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, 
assessoria em geral, chefia intermediária, direção superior; 
b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, 
implantação, coordenação e controle dos trabalhos nos 
campos da Administração, como administração e seleção de 
pessoal,organização e métodos, orçamentos, administração 
de material, administração financeira, administração 
mercadológica, administração de produção, relações 
industriais, bem como outros campos em que esses se 
desdobrem ou aos quais sejam conexos. 
Art. 3°. O exercício da profissão de Administrador é privativo: 
a) dos bacharéis em Administração Pública ou de Empresas, 
diplomado no Brasil, em cursos regulares de ensino superior, 
oficial, oficializado ou reconhecido, cujo currículo seja fixado 
pelo Conselho Federal de Educação, nos termos da Lei n° 
4.024, de 20 de dezembro de 1961; 
b) dos diplomados no exterior, em cursos regulares de 
Administração, após a revalidação do diploma no Ministério da 
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Educação, bem como dos diplomados, até a fixação do 
referido currículo, por cursos de bacharelado em 
Administração, devidamente reconhecidos; 
c) dos que, embora não diplomados nos termos das alíneas 
anteriores, ou diplomados em outros cursos superiores e de 
ensino médio, contem, na data da vigência desta Lei, cinco 
anos, ou mais, de atividades próprias no campo profissional 
de Administrador definido no art. 2°; 
Parágrafo único. A aplicação deste artigo não prejudicará a 
situação dos que até a data da publicação desta Lei, ocupem 
o cargo de Administrador, os quais gozarão de todos os 
direitos e prerrogativas estabelecidos neste diploma legal. 
Art. 14. Só poderão exercer a profissão de Administrador os 
profissionais devidamente registrados nos CRAs, pelos quais 
será expedida a carteira profissional. 
§ 1°. A falta de registro torna ilegal, punível, o exercício da 
profissão de Administrador. 
§ 2°. A carteira profissional servirá de prova para fins de 
exercício profissional, de carteira de identidade e terá fé em 
todo o território nacional". 
Esses profissionais estão obrigados, quando no exercício de 
suas atividades específicas, ao cumprimento do Código de 
Ética do Administrador. Este impõe ao administrador o 
seguinte comportamento: 
"Art. 6°. São deveres do Administrador: 
I - respeitar os princípios da livre iniciativa e da livre 
empresa, enfatizando a valorização das atividades da 
microempresa, sem desvinculá-la da macroeconomia, como 
forma de fortalecimento do País; 
II - propugnar pelo desenvolvimento da sociedade e das 
organizações, subordinando a eficiência de desempenho 
profissional aos valores permanentes da verdade e do bem 
comum; 
III - capacitar-se para perceber que, acima do seu 
compromisso com o cliente, está o interesse social, cabendo-
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IV - contribuir, como cidadão e como profissional, para 
incessante progresso das instituições sociais e dos princípios 
legais que regem o País; 
V - exercer a profissão com zelo, diligência e honestidade, 
defendendo os direitos, bens e interesse de clientes, 
instituições e sociedades sem abdicar de sua dignidade, 
prerrogativas e independência profissional; 
VI - manter sigilo sobre tudo o que souber em função de sua 
atividade profissional; 
VII - conservar independência na orientação técnica de 
serviços e órgãos que lhe forem confiados; 
VIII - emitir opiniões, expender conceitos e sugerir medidas 
somente depois de estar seguro das informações que tem e 
da confiabilidade dos dados que obteve; 
IX - utilizar-se dos benefícios da ciência e tecnologia moderna 
objetivando maior participação nos destinos da empresa e do 
País; 
X - assegurar, quando investido em cargos ou funções de 
direção, as condições mínimas para o desempenho ético-
profissional; 
XI - pleitear a melhor adequação do trabalho ao ser humano, 
melhorando suas condições, de acordo com os mais elevados 
padrões de segurança; 
XII - manter-se continuamente atualizado, participando de 
encontros de formação profissional, onde possa reciclar-se, 
analisar, criticar, ser criticado e emitir parecer referente à 
profissão; 
XIII - considerar, quando na qualidade de empregado, os 
objetivos, a filosofia e os padrões gerais da organização, 
cancelando seu contrato de trabalho sempre que normas, 
filosofia, política e costumes ali vigentes contrariem sua 
consciência profissional e os princípios e regras deste Código; 
XIV - colaborar com os cursos de formação profissional, 
orientando e instruindo os futuros profissionais; 
XV - comunicar ao cliente, sempre com antecedência e por 
escrito, sobre as circunstâncias de interesse para seus 
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negócios, sugerindo, tanto quanto possível, as melhores 
soluções e apontando alternativas; 
XVI - informar e orientar ao cliente, com respeito à situação 
real da empresa a que serve; 
XVII - renunciar ou demitir-se do posto, cargo ou emprego, 
se, por qualquer forma, tomar conhecimento de que o cliente 
manifestou desconfiança para com seu trabalho, hipótese em 
que deverá solicitar substituto; 
XVIII - evitar declarações públicas sobre os motivos da sua 
renúncia, desde que do silêncio não lhe resultem prejuízo, 
desprestígio ou interpretação errônea quanto à sua 
reputação; 
XIX - transferir ao seu substituto, ou a quem lhe for indicado, 
tudo quanto se refira ao cargo, emprego ou função de que vá 
se desligar; 
XX - esclarecer o cliente sobre a função social da empresa e a 
necessidade de preservação do meio ambiente; 
XXI - estimular, dentro da empresa, a utilização de técnicas 
modernas, objetivando o controle da qualidade e a excelência 
da prestação de serviços ao consumidor ou usuário; 
XXII - manifestar, em tempo hábil e por escrito, a existência 
de seu impedimento ou incompatibilidade para o exercício da 
profissão, formulando, em caso de dúvida, consulta aos 
órgãos de classe; 
XXIII - recusar cargos, empregos ou funções, quando 
reconhecer serem insuficientes seus recursos técnicos ou 
disponibilidade de tempo para bem desempenhá-los; 
XXIV - divulgar conhecimentos, experiências, métodos ou 
sistemas que venha a criar ou elaborar, reservando os 
próprios direitos autorais; 
XXV - citar seu número de registro no respectivo Conselho 
Regional após sua assinatura em documentos referentes ao 
exercício profissional; 
XXVI - manter, em relação a outros profissionais ou 
profissões, cordialidade e respeito, evitando confrontos 
desnecessários ou comparações; 
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XXVII - preservar o meio ambiente e colaborar em eventos 
dessa natureza, independentemente das atividades que 
exerce; 
XXVIII - informar, esclarecer e orientar os estudantes de 
Administração, na docência ou supervisão, quanto aos 
princípios e normas contidas neste Código; 
XXIX - cumprir fiel e integralmente as obrigações e 
compromissos assumidos, relativos ao exercício profissional; 
XXX - manter elevados o prestígio e a dignidade da 
profissão". 
Devem cumprir as seguintes restrições: 
"Art. 7°. É vedado ao Administrador: 
I - anunciar-se com excesso de qualificativos, admitida a 
indicação de títulos, cargos e especializações; 
II - sugerir, solicitar, provocar ou induzir divulgação de textos 
de publicidade que resultem em propaganda pessoal de seu 
nome, méritos ou atividades, salvo se em exercício de 
qualquer cargo ou missão, em nome da classe, da profissão 
ou de entidades ou órgãos públicos; 
III - permitir a utilização de seu nome e de seu registro por 
qualquer instituição pública ou privada onde não exerça 
pessoal ou efetivamente função inerente à profissão; 
IV - facilitar, por qualquer modo, o exercício da profissão a 
terceiros, não habilitados ou impedidos; 
V - assinar trabalhos ou quaisquer documentos executados 
por terceiros ou elaborados por leigos alheios à sua 
orientação, supervisão e fiscalização; 
VI - organizar ou manter sociedade profissional sob forma 
desautorizada por lei; 
VII - exercer a profissão quando impedido por decisão 
administrativa transitada em julgado; 
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VIII - afastar-se de suas atividades profissionais, mesmo 
temporariamente, sem razão fundamentada e sem notificação 
prévia ao cliente; 
IX - contribuir para a realização de ato contrário à lei ou 
destinado a fraudá-la, ou praticar, no exercício da profissão, 
ato legalmente definido como crime ou contravenção; 
X - estabelecer negociação ou entendimento com a parte 
adversa de seu cliente, sem sua autorização ou 
conhecimento; 
XI - recusar-se à prestação de contas, bens, numerários, que 
lhes sejam confiados em razão do cargo, emprego, função ou 
profissão; 
XII - revelar sigilo profissional, somente admitido quando 
resultar em prejuízo ao cliente ou à coletividade, ou por 
determinação judicial; 
XIII - deixar de cumprir, sem justificativa, as normas 
emanadas dos Conselhos Federal e Regionais de 
Administração, bem como atender às suas requisições 
administrativas, intimações ou notificações, no prazo 
determinado; 
XIV - pleitear, para si ou para outrem, emprego, cargo ou 
função que esteja sendo ocupado por colega, bem como 
praticar outros atos de concorrência desleal; 
XV - obstar ou dificultar as ações fiscalizadoras do Conselho 
Regional de Administração; 
XVI - pleitear comissões, doações ou vantagens de quaisquer 
espécies, além dos honorários contratados". 
Os artigos mencionados integram o Código de Ética do 
Administrador que foi aprovado na 6ª reunião plenária do Conselho Federal 
de Administração, realizada no dia 28 de março de 2001. 
7. O GERENTE NO CÓDIGO CIVIL DE 2002 
O Livro II, da Parte Especial, do Código Civil de 2002, é 
dedicado ao Direito de Empresa. 
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Sem precedente no direito anterior. 
No âmbito dessa legislação específica, encontramos dispositivos 
que se dedicam aos fenômenos diretivos das empresas, de modo geral. 
Destacamos que o legislador adotou a técnica de estabelecer regras 
especiais para o que cognominou de gerente, sem deixar de prestigiar o 
administrador. 
O fato de o legislador ter feito uma distinção entre gerente e 
administrador tem repercussão no campo da administração das empresas, 
conforme passamos a demonstrar. 
A designação de gerente poderá recair em qualquer pessoa, 
sem exigência de que ostente o título de Bacharel em Administração, tendo 
em vista que a sua atuação é limitada. 
Ao gerente cabe exercer funções administrativas que não são 
privativas do administrador, segundo concebemos como tratado pelo 
Código Civil de 2002. 
A relação jurídica do gerente com a sociedade está 
regulamentada pelos artigos 975, §§ 1° e 2°, 1.172 a 1.175 do 
mencionado Código. 
O artigo 975 tem a seguinte redação: 
"Art. 975. Se o representante ou assistente do incapaz for 
pessoa que, por disposição de lei, não puder exercer atividade 
de empresário, nomeará, com a aprovação do juiz, um ou 
mais gerentes. 
§ 1°. Do mesmo modo será nomeado gerente em todos os 
casos em que o juiz entender ser conveniente. 
§ 2°. A aprovação do juiz não exime o representante ou 
assistente do menor ou do interdito da responsabilidade pelos 
atos dos gerentes nomeados." 
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O dispositivo traçado compõe o capítulo II do Título I do Livro 
II. Cuida da capacidade das pessoas para o exercício da 
atividade de empresário. 
Os artigos 1.172 a 1.176 integram a parte do Código Civil de 
2002 que, cuidando dos institutos complementares referentes 
ao Direito da Empresa, regula a atuação dos prepostos. 
O gerente é considerado um preposto permanente. É o que 
dita o art. 1.172: 
"Art. 1.172. Considera-se gerente o preposto permanente no 
exercício da empresa, na sede desta, ou em sucursal, filial ou 
agência". 
O art. 1.173 estabelece os atos que podem ser praticados 
gelo gerente. Dispõe: 
"Art. 1.173. Quando a lei não exigir poderes especiais, 
considera-se o gerente autorizado a praticar todos os atos 
necessários ao exercício dos poderes que lhe foram 
outorgados. 
Parágrafo único. Na falta de estipulação diversa, consideram-
se solidários os poderes conferidos a dois ou mais gerentes." 
O art. 1.174 disciplina as limitações contidas na outorga de 
poderes ao gerente. Afirma: 
"Art. 1.174. As limitações contidas na outorga de poderes, 
para serem opostas a terceiros, dependem do arquivamento e 
averbação do instrumento no Registro Público de Empresas 
Mercantis, salvo se provado serem conhecidas da pessoa que 
tratou com o gerente. 
Parágrafo único. Para o mesmo efeito e com idêntica ressalva, 
deve a modificação ou revogação do mandato ser arquivada e 
averbada no Registro Público de Empresas Mercantis". 
O art. 1.175 determina o alcance das responsabilidades 
assumidas pelo proponente e pelo gerente. Eis o seu teor: 
"Art. 1.175. O preponente responde com o gerente pelos atos 
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Por fim, há o art. 1.176 a permitir que "o gerente pode estar 
em juízo em nome do preponente, pelas obrigações resultantes do 
exercício da sua função". 
Pelo que acabamos de examinar, a função do gerente é 
limitada. Não se confunde com a do administrador. Este assume, em regra, 
plenos poderes para gerir a sociedade comercial, enquanto aquele 
submete-se às restrições impostas pelos artigos acima referidos. 
8. O ADMINISTRADOR DE SOCIEDADE SIMPLES E SUA 
RESPONSABILIDADE 
O Código Civil de 2002 permite, conforme está disciplinado nos 
artigos 1.010 a 1.021, que a administração das sociedades simples possa 
ser exercida por um dos sócios ou por terceiro nomeado que recebe a 
denominação de administrador. 
A autorização para que sócio possa assumir as funções de 
administrar a sociedade simples está inscrita no artigo 1.010 assim 
redigido: 
"Art. 1.010. Quando, por lei ou pelo contrato social, competir 
aos sócios decidir sobre os negócios da sociedade, as 
deliberações serão tomadas por maioria de votos, contados 
segundo o valor das quotas de cada um". 
O artigo 1.012, do mesmo Código, disciplina a designação de 
pessoa que não faz parte do capital social, afirmando: 
"Art. 1.012. O administrador, nomeado por instrumento em 
separado, deve averbá-lo à margem da inscrição da 
sociedade, e, pelos atos que praticar, antes de requerer a 
averbação, responde pessoal e solidariamente com a 
sociedade". 
A nomeação de administrador não sócio deverá recair em quem 
tenha o título de Bacharel em Administração e com registro no Conselho 
 
27
DELGADO, José Augusto. Aspectos Relativos às Responsabilidades do Administrador no 
Novo Código Civil. In: GRUPENMACHER, Betina Treiger. Direito Tributário e o Novo 
Código Civil. São Paulo: Quartier Latin do Brasil, 1994. p. 289-327. 
Aspectos Relativos às Responsabilidades do Administrador no Novo Código Civil 
 
Regional de Administração, sob pena da sociedade infringir os ditames da 
Lei n° 4.769, de 9 de setembro de 1965. 
O administrador da sociedade simples obriga-se a cumprir as 
suas atividades com vinculação direta às regras ditadas pelos artigos 
1.011, 1.013, 1.014, 1.015, 1.016, 1.017, 1.018 e 1.020, todos do Código 
Civil de 2002. 
Esses textos legais dispõem: 
"Art. 1.011. O administrador da sociedade deverá ter, no 
exercício de suas funções, o cuidado e a diligência que todo 
homem ativo e probo costuma empregar na administração de 
seus próprios negócios. 
§ 1°. Não podem ser administradores, além das pessoas 
impedidas por lei especial, os condenados a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da 
condenação. 
§ 2°. Aplicam-se à atividade dos administradores, no que 
couber, as disposições concernentes ao mandato". 
"Art. 1.013. A administração da sociedade, nada dispondo o 
contrato social, compete separadamente a cada um dos 
sócios. 
§ 1°. Se a administração competir separadamente a vários 
administradores, cada um pode impugnar operação 
pretendida por outro, cabendo a decisão aos sócios, por 
maioria de votos. 
§ 2°. Responde por perdas e danos perante a sociedade o 
administrador que realizar operações, sabendo ou devendo 
saber que estava agindo em desacordo com a maioria". 
"Art. 1.014. Nos atos de competência conjunta de vários 
administradores, torna-se necessário o concurso de todos, 
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salvo nos casos urgentes, em que a omissão ou retardo das 
providências possa ocasionar dano irreparável ou grave". 
"Art. 1.015. No silêncio do contrato, os administradores 
podem praticar todos os atos pertinentes à gestão da 
sociedade; não constituindo objeto social, a oneração ou a 
venda de bens imóveis depende do que a maioria dos sócios 
decidir. 
Parágrafo único. O excesso por parte dos administradores 
somente pode ser oposto a terceiros se ocorrer pelo menos 
uma das seguintes hipóteses: 
I - se a limitação de poderes estiver inscrita ou averbada no 
registro próprio da sociedade; 
II - provando-se que era conhecida do terceiro; 
III - tratando-se de operação evidentemente estranha aos 
negócios da sociedade". 
"Art. 1.016. Os administradores respondem solidariamente 
perante a sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no 
desempenho de suas funções". 
"Art. 1.017. O administrador que, sem consentimento escrito 
dos sócios, aplicar créditos ou bens sociais em proveito 
próprio ou de terceiros, terá de restituí-los à sociedade, ou 
pagar o equivalente, com todos os lucros resultantes, e, se 
houver prejuízo, por ele também responderá. 
Parágrafo único. Fica sujeito às sanções o administrador que, 
tendo em qualquer operação interesse contrário ao da 
sociedade, tome parte na correspondente deliberação". 
"Art. 1.018. Ao administrador é vedado fazer-se substituir no 
exercício de suas funções, sendo-lhe facultado, nos limites de 
seus poderes, constituir mandatários da sociedade, 
especificados no instrumento os atos e operações que 
poderão praticar". 
"Art. 1.020. Os administradores são obrigados a prestar aos 
sócios contas justificadas de sua administração, e apresentar-
lhes o inventário anualmente, bem como o balanço 
patrimonial e o de resultado econômico". 
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De acordo com os ditames contidos nos artigos acima citados, o 
administrador da sociedade simples está obrigado: 
a) a exercer as suas funções com o "cuidado e a diligência 
que todo homem ativo e probo costuma empregar na 
administração de seus próprios negócios"; 
b) a sujeitar-se, no que couber, no exercício das suas 
atividades, às disposições concernentes ao mandato; 
c) a averbar o instrumento de sua nomeação, quando 
nomeado em separado, à margem da inscrição da sociedade; 
d) a responder perante terceiros pelos atos que praticar, 
antes de requerer a averbação do mandato, pessoal e 
solidariamente com a sociedade; 
e) a responder por perdas e danos perante a sociedade 
quando realizar operações, sabendo ou devendo saber que 
estava agindo em desacordo com a maioria; 
f) a responder, no caso de atuação conjunta prevista no art. 
1.015, de modo solidário perante a sociedade e os terceiros 
prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções; 
g) a restituir créditos ou bens sociais que, sem consentimento 
escrito dos sócios, tiver aplicado em proveito próprio ou de 
terceiros; 
h) a pagar, com todos os lucros cessantes e o total dos 
prejuízos causados, o equivalente aos créditos de bens sociais 
aplicados em proveito próprio ou de terceiros quando não 
restituí-los à sociedade; 
i) a não fazer-se substituir no exercício de suas funções; 
j) a "prestar aos sócios contas justificadas de sua 
administração, e apresentar-lhes o inventário anualmente, 
bem como balanço patrimonial e o de resultado econômico". 




DELGADO, José Augusto. Aspectos Relativos às Responsabilidades do Administrador no 
Novo Código Civil. In: GRUPENMACHER, Betina Treiger. Direito Tributário e o Novo 
Código Civil. São Paulo: Quartier Latin do Brasil, 1994. p. 289-327. 
Aspectos Relativos às Responsabilidades do Administrador no Novo Código Civil 
 
A administração da sociedade limitada pode ser exercida por 
"uma ou mais pessoas designadas no contrato social ou em ato separado" 
(art. 1.060). 
Se a pessoa designada não for sócia, da mesma forma da 
sociedade simples, será, obrigatoriamente, bacharel em Administração 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Administração. 
O administrador desse tipo de sociedade está vinculado ao 
regramento seguinte: 
a) a "investir-se no cargo, quando designado em ato 
separado, mediante termo de posse no livro de atas da 
administração (art. 1.062), no prazo de 30 (trinta) dias, sob 
pena da designação ser tornada sem efeito (art. 1.062, § 1°); 
b) a averbar, nos dez dias seguintes ao da investidura, "a sua 
nomeação no registro competente, mencionando o seu nome, 
nacionalidade, estado civil, residência, com exibição de 
documento de identidade, o ato e a data da nomeação e o 
prazo de gestão" (art. 1.062, § 2°); 
c) a fazer cessar as atividades do exercício do cargo quando 
for destituído, em qualquer tempo, pelo "titular, ou pelo 
término do prazo se, fixado no contrato ou em ato separado, 
não havendo recondução" (art. 1.063); 
d) a apresentar, no término de cada exercício social, o 
inventário dos bens da sociedade, o balanço patrimonial e o 
balanço de resultado econômico (art. 1.065). 
O Código Civil de 2002, ao disciplinar o funcionamento da 
sociedade limitada, não fixa, explicitamente, as responsabilidades 
assumidas pelo administrador. Este, contudo, não está isento de 
responder, no campo civil, pelos danos produzidos ao patrimônio da 
sociedade ou a terceiros, em caso de atuar fora dos limites das atribuições 
que lhe dizem respeito. 
Concordamos, no particular, com o defendido por Adalberto 
Simão Filho, em sua obra "A Nova Sociedade Limitada", Editora Manole, pp. 
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161/162, no sentido de que os administradores das sociedades limitadas 
assumem as responsabilidades que assim explicita: 
"A responsabilidade que cabe aos administradores decorre de 
suas ações e/ou omissões, bem como da prática de atos 
contrários à lei, ao contrato e que extravasem o objeto social. 
Podemos relacionar as seguintes situações de 
responsabilidade pessoal do administrador, dentre outras 
especificadas em leis não avaliadas: 
a) Responsabilidade pessoal e solidária com a sociedade pelos 
atos que praticar antes de requerer a averbação, no órgão 
registrário, do instrumento de nomeação para a função de 
administrador quando esta tenha sido feita em separado ao 
contrato social (art. 1.012). 
b) Responsabilidade pelas perdas e danos com a sociedade 
quando o administrador realizar operações em desacordo com 
a vontade da maioria (art. 1.013, § 2°). 
c) Responsabilidade solidária perante a sociedade e os 
terceiros prejudicados quando tenham os administradores 
agido com culpa no desempenho das suas funções (art. 
1.016). 
d) Responsabilidade por prejuízos decorrentes da aplicação de 
créditos ou bens sociais em proveito próprio ou de terceiros, 
devendo restituí-los à sociedade com todos os lucros 
resultantes (art. 1.017). 
e) Sanções quando os administradores tomem parte em de 
liberações, nas quais tenham interesse contrário à sociedade 
(parágrafo único do art. 1.017). 
f) Responsabilidade ilimitada ao administrador sócio quando 
aprovar expressamente deliberar com infração do contrato ou 
da lei (art. 1.080). 
g) Responsabilidade solidária e ilimitada dos administradores 
quando, após a dissolução da sociedade, praticarem novas 
operações em nome dela (art. 1.036). 
h) Distribuição de lucros ilícitos ou fictícios, gerando a 
responsabilidade solidária dos administradores que a 
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realizaram e dos sócios que os receberam quando conheciam 
ou deviam conhecer a ilicitude do fato (art. 1.009)." 
10. OUTRAS REGRAS DISPOSTAS NO NOVO CÓDIGO CIVIL 
REFERENTES AOS ADMINISTRADORES EM GERAL 
A primeira regra é a que impede determinadas pessoas do 
exercício do cargo de administrador. 
Mesmo no gozo pleno da sua capacidade civil, não podem 
administrar a sociedade simples, conforme o artigo 1.011, § 1°: 
a) as pessoas impedidas por lei especial; 
b) os condenados a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
c) os condenados por crime falimentar; 
d) os condenados por crime de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão ou peculato; 
e) os condenados por crime contra o sistema financeiro 
nacional; 
f) os condenados por crime contra a defesa da concorrência; 
g) os condenados por crime contra as relações de consumo; 
h) os condenados por crime contra a fé pública ou a 
propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 
No referente às pessoas jurídicas, não assumem 
responsabilidade os administradores por atos praticados em benefício das 
mesmas, quando exercidos nos limites dos seus poderes definidos no 
documento que os constituiu. 
O artigo 47 do Código Civil de 2002 obriga a pessoa jurídica 
pelos atos dos seus administradores. Estes só responderão, pessoalmente, 
quando excederem os limites dos poderes que lhe forem conferidos. 
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O Código Civil de 2002 estabelece, ainda, que a ação contra o 
administrador prescreve em três anos. É o que dita o artigo 206, § 3°, 
inciso VII, letra "b": 
"Art. 206. Prescreve: 
(...) 
§ 3°. Em três anos: 
(...) 
VII - a pretensão contra as pessoas em seguida indicadas por 
violação da lei ou do estado, contado o prazo: 
(...) 
b) para os administradores, ou fiscais, da apresentação aos 
sócios, do balanço referente ao exercício em que a violação 
tenha sido praticada, ou da reunião ou assembléia geral que 
dela deva tomar conhecimento; 
(...)” 
11. A RESPONSABILIDADE DO ADMINISTRADOR NA 
DOUTRINA. ALGUNS PRONUNCIAMENTOS 
A doutrina, após a vigência do Novo Código Civil, tem 
investigado os vários ângulos da responsabilidade do administrador. 
Sintetizamos, a seguir, alguns pronunciamentos, para que haja 
a possibilidade de ser aberto leque de debates com a finalidade de 
aprimorar esse novo tipo de negócio jurídico. 
Maria Clara Maudonnet, advogada em São Paulo, em artigo 
publicado sob o título "Responsabilidades do Administrador", no site 
http://www.tribunadodireito.com.br, defende: 
"O alcance da responsabilidade do administrador da sociedade 
limitada deve ser analisado sob os seguintes aspectos: 
responsabilidade civil, tributária, administrativa, trabalhista e 
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criminal. De acordo com a teoria da aparência, a sociedade 
será obrigada a responder, perante terceiros, pelos atos 
praticados por seu administrador, restando à sociedade, 
porém, o direito de agir regressivamente contra o 
administrador, para reaver as perdas e danos sofridos pela 
sociedade (artigo 931 do novo CC). 
A responsabilidade do administrador é pessoal, exceto quando 
age ilicitamente em conjunto com outros, caso em que a 
responsabilidade dele é solidária. O ato ilegal do 
administrador, praticado em conluio com o cotista 
controlador, responsabiliza ambos. 
"Os atos praticados pelo administrador da sociedade 
consideram-se atos da própria sociedade, por isso, como 
regra, não implicam em responsabilidade pessoal do 
administrador. Esta norma está disposta no artigo 47 do novo 
Código Civil, aplicável às pessoas jurídicas em geral e, até 
aqui, não há nenhuma novidade sobre o assunto. 
O problema surge nos casos em que o administrador viola leis 
ou estatutos sociais, excedendo seus poderes. Indaga-se, 
então, se a sociedade deveria responder pelos contratos 
firmados pelo administrador que exorbita sua atuação, ou 
apenas ele próprio. 
Até a vigência do novo Código Civil a solução era a seguinte: 
se o contrato parecesse regular deveria ser tratado como tal. 
Desta forma, a sociedade respondia por todos os seus atos, 
honrando os contratos assumidos com terceiros e, depois, 
reclamava eventuais prejuízos do administrador. Assim, ainda 
que desvantajoso para a sociedade, privilegiava-se a boa-fé 
de quem com ela contratava. 
Essa regra, conhecida como teoria da aparência, continua 
válida para todas as sociedades anônimas e para as 
sociedades limitadas em que o contrato social estabelece a 
aplicação subsidiária da Lei de Sociedades Anônimas. 
A diferença é trazida pelo parágrafo único do artigo 1.015 do 
novo Código Civil, que disciplina todas as sociedades simples 
e as sociedades limitadas, essas últimas quando não há 
aplicação subsidiária das regras da sociedade anônima. 
Dispõe a nova norma que o excesso do administrador não 
vincula a sociedade nos casos em que o excesso de poderes é 
conhecido por quem contrata com a sociedade, ou em que a 
limitação de poderes do administrador está inscrita ou 
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averbada no registro da empresa, ou, ainda, quando a 
operação é evidentemente estranha aos negócios da 
sociedade. 
Na primeira hipótese, restando comprovado que o contratante 
sabia que o administrador excedia seus poderes, mas, ainda 
assim, concluiu o contrato, caracteriza-se a má-fé do 
contratante e, como tal, não merece que à sociedade se 
obrigue, já que não há necessidade de proteção ao terceiro de 
boa-fé. 
A segunda hipótese refere-se às restrições impostas pela 
sociedade ao poder do administrador, como, por exemplo, a 
prestação de aval e fiança em nome da sociedade. Casos 
estes que, até então, o Superior Tribunal de Justiça 
considerava válidos, para não prejudicar os terceiros 
contratantes de boa-fé (RESP 180.201/SP). E, agora, para 
responsabilizar a sociedade será exigida uma diligência 
razoável do terceiro, a fim de apurar os limites dos poderes 
do administrador. 
Na terceira e última hipótese, o problema é mais complicado, 
porque quem contrata com a sociedade deve verificar se o 
contrato social contempla a hipótese do negócio em questão, 
para não correr o risco de a sociedade alegar que não 
responde pelo ato, por falta de previsão no seu objeto social. 
Obviamente, trata-se de uma regra de caráter 
excepcionalíssimo, primeiro porque o legislador tratou de 
acentuar que a operação deve ser 'evidentemente estranha 
aos negócios da sociedade', segundo porque o caput do 
mesmo artigo 1.015 estabelece que, no silêncio do contrato, 
o administrador pode praticar quaisquer atos de gestão - 
exceto a oneração ou venda de bens imóveis que, ausentes 
do objeto social, dependem da decisão da maioria dos sócios. 
Mas, ainda assim, esta regra pode abrir uma brecha para que 
a sociedade se desvincule dos atos praticados por seu 
administrador, principalmente porque as dívidas contraídas 
pela sociedade podem ou não ser atos pertinentes à gestão 
da empresa. 
Assim, a inovação legislativa pode vir a constituir um entrave 
à dinâmica das relações contratuais modernas, além de 
confrontar com a tradição em nosso direito e com as regras 
pertinentes às sociedades por ações. 
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O sistema inglês, berço desse pensamento, que ficou 
conhecido como teoria dos atos ultra vires (atos não 
vinculados à sociedade), fixou-se no princípio de que o objeto 
social determina a capacidade da sociedade, sendo, como 
conseqüência, nulos os atos do administrador praticados à 
margem daquele objeto, não admitindo-se, sequer, sua 
ratificação pela sociedade. 
Nos Estados Unidos, amenizando-se o radicalismo inglês, a 
teoria dos atos ultra vires cedeu espaço à teoria dos poderes 
implícitos, permitindo a validação de atos acessórios ao 
objeto social principal, de forma a se permitir a inclusão de 
quase tudo que tenha relação, ainda que remota, com o 
objeto social. 
Importante, contudo, é observar que há um conflito de 
interesses entre a sociedade e seus contratantes, sendo que a 
proteção destes últimos é a mais benéfica ao tráfico e à 
segurança das relações jurídicas. Contudo, a nova lei faz uma 
opção por resguardar os interesses da sociedade e, 
certamente, é prematuro apostar na tendência que nossos 
tribunais seguirão ao interpretar a nova norma. Sendo assim, 
ao contratar com sociedades simples ou sociedades limitadas 
(essas últimas com aplicação supletiva do regime jurídico das 
primeiras), mais do que nunca, será necessário analisar os 
documentos societários, a fim de se assegurar que o 
administrador tem, de fato, os poderes exigidos para 
contratar." 
Os dois artigos referidos contribuem para que se possa ter uma 
visão da atual conjuntura jurídica sobre como o Novo Código Civil cuida das 
atribuições e da responsabilidade do administrador. 
12. CONCLUSÃO 
Em regra, prega a doutrina que os atos praticados pelo 
administrador da sociedade consideram-se como sendo da própria 
sociedade. Não implicam, conseqüentemente, em responsabilidade pessoal 
de quem a administra. Essa é a regra que deflui do artigo 47 do Novo 
Código Civil, seguindo a tradição do nosso ordenamento jurídico. 
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Há, porém, situações em que esse princípio deixa de ser 
aplicado, passando o administrador a responder, de modo pessoal e 
solidário, por prejuízos que causar a terceiros ou à própria sociedade. 
O administrador, contudo, só pode ser responsabilizado 
civilmente quando ficar comprovado que agiu com culpa, nos termos 
definidos no art. 186 do Código Civil de 2002, praticando excessos, abusos 
ou violando a lei ou o contrato. A única exceção é a prevista no art. 927, 
parágrafo único, do Código Civil, quando o administrador concorrer para o 
dano decorrente de atividade perigosa. Nessa situação, a teoria a ser 
aplicada é a objetiva, em face da atividade implicar em risco pra os direitos 
de outrem. 
A atenção deve ser voltada para o fato de que o administrador, 
no regime atual, tem uma responsabilidade pessoal e solidária de maior 
alcance. A sua atuação deve guardar homenagem aos princípios basilares 
que informam o Código Civil de 2002: solidariedade, boa-fé, praticidade, 
operosidade, socialização e probidade. 
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